
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 504.870 - RS (2019/0109078-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
   YARA NASARIO  - RS014162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JONES BECKER PRETTO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE 
PENAS. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. MEDIDA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM 
REGIME FECHADO. RECONVERSÃO. POSSIBILIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.

2. É cabível a reconversão da pena restritiva de direitos em 
privativa de liberdade quando houver a superveniência de nova execução 
em regime fechado, tendo em vista a incompatibilidade de cumprimento 
simultâneo das penas. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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HABEAS CORPUS Nº 504.870 - RS (2019/0109078-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
   YARA NASARIO  - RS014162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JONES BECKER PRETTO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de JONES BECKER PRETTO contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Agravo em Execução n. 

0380710-94.2018.8.21.7000).

Infere-se dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais 

converteu a medida restritiva de direitos em pena privativa de liberdade, diante da 

anterior condenação em regime fechado imposta ao paciente (fls. 77/78).

Interposta agravo, pela defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso, nos termos do julgamento assim resumido:

AGRAVO EM EXECUÇÃO (ARTIGO 197, DA LEP). 
CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM 

PRIVATIVA DE LIBERDADE. INVIABILIDADE DE CUMPRIMENTO 
SIMULTÂNEO (ART. 44, § 5°, DO CP). INCONFORMISMO 
DEFENSIVO.

Como se depreende da leitura dos artigos 44, § 5º e 76, 
ambos do CP, é impositiva a conversão da pena restritiva de direitos em 
privativa de liberdade, considerando a incompatibilidade de seu 
cumprimento simultâneo, ainda mais se tratando de apenado segregado 
em regime fechado, como no caso. A medida se faz necessária também, 
uma vez que inexiste previsão legal de eventual “suspensão” do 
cumprimento da restritiva de direito enquanto o apenado executa a pena 
privativa de liberdade.

AGRAVO DESPROVIDO (fl. 108).

No presente writ, alega-se que o art. 76 do Código Penal – CP admite o 

cumprimento da medida restritiva de direitos após o apenado obter progressão ao 

regime aberto ou cumprir a pena mais grave.    
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Nestes termos, pugna-se pela suspensão da prestação de serviços à 

comunidade, até o paciente progredir ao regime aberto ou cumprir a totalidade da pena 

privativa de liberdade.

Indeferido o pedido liminar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do mandamus e, subsidiariamente, pela denegação da ordem:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
UTILIZAÇÃO INADEQUADA DO WRIT. NÃO CONHECIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS EM PRIVATIVAS DE LIBERDADE. 
INCOMPATIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO COM OS 
REGIMES INTERMEDIÁRIO E FECHADO. ART. 44, §5º DO CP E 
ARTS. 111 E 181, § 1.º, "E" AMBOS DA LEP. PRECEDENTES DO STJ. 
PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS OU, 
SE CONHECIDO, PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM (fl. 124). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 504.870 - RS (2019/0109078-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

Conforme relatado, o Magistrado de primeiro grau, diante da 

impossibilidade de cumprimento simultâneo, reconverteu a pena restritiva de direitos em 

privativa de liberdade.

Interposto recurso de agravo, o Tribunal a quo manteve incólume a 

decisão, consignando:

Como se observa dos autos, o digno magistrado a quo 
corretamente converteu a pena restritiva de direitos (Processo de n.° 
018/2.15.0001224-4) em privativa de liberdade, diante da impossibilidade 
do seu cumprimento simultâneo com anterior sanção imposta a ele, na 
qual estipulado o regime fechado, determinando a sua soma. 

Ora, o § 5º do artigo 44, do Código Penal dispõe:

“§ 5º Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, 
por outro crime, o juiz da execução penal decidirá sobre a conversão, 
podendo deixar de aplicá-la se for possível ao condenado cumprir a pena 
substitutiva anterior.”

 

E o artigo 76, do CP prevê:

“Art. 76. No concurso de infrações, executar-se-á 
primeiramente a pena mais grave.”

Como se depreende dos dispositivos legais referidos, 
impõe-se a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade, considerando a incompatibilidade de seu cumprimento 
simultâneo, ainda mais se tratando de apenado condenado em regime 
fechado, como no caso. A medida se faz necessária, também, uma vez 
que inexiste previsão legal de eventual “suspensão” do cumprimento da 
restritiva de direito enquanto o apenado executa a pena privativa de 
liberdade (fl. 110). 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a superveniência 
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de nova condenação que impossibilite o cumprimento simultâneo das reprimendas 

justifica a conversão da sanção restritiva de direitos em privativa de liberdade e a 

consequente unificação das penas, nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/84. 

 Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados, de ambas as 

Turmas que examinam matéria penal:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO PENAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
SEMIABERTO. NOVA CONDENAÇÃO À PENA DE RECLUSÃO, 
CONVERTIDA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. CONVERSÃO 
DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE.

[...]
2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 

conversão poderá ocorrer quando houver incompatibilidade na execução 
da pena restritiva de direitos com a privativa de liberdade (art. 181, § 1º, 
alínea "e"', da LEP e art.. 44, § 5º, do Código Penal).

3. Na hipótese vertente, o ora paciente cumpria pena no 
regime semiaberto, com início em 25/6/2015 e término previsto para 
11/6/2023. Sofreu nova condenação à pena de reclusão, em regime 
aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade. O Juízo das 
Execuções Criminais, então, alegando impossibilidade de cumprimento 
simultâneo das reprimendas, converteu a pena restritiva de direitos em 
privativa de liberdade, em consonância com a legislação de regência da 
matéria. Decisão mantida pelo Tribunal de origem, em sede de agravo em 
execução penal. 

4. Nesses casos, efetivamente, conforme disposto no art. 
111 da LEP, as penas devem ser unificadas. Inaplicabilidade, portanto, do 
art. 76 do Código Penal. 

5. Inexistência de constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 421.608/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
1/12/2017).

PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. PACIENTE QUE  
CUMPRE  PENA  PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
SEMIABERTO. NOVA CONDENAÇÃO  A  SANÇÕES  RESTRITIVAS  
DE  DIREITO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO 
CONCOMITANTE OU DE SUSPENSÃO DAS PENAS 
ALTERNATIVAS. CONVERSÃO   DAS  PENAS  RESTRITIVAS  DE  
DIREITOS  EM  PRIVATIVA  DE LIBERDADE QUE SE IMPÕE. 

Documento: 1843393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2019 Página  6 de 4



 
 

 

NECESSIDADE DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS. INTERPRETAÇÃO 
DOS ARTS. 76 E 111 DO CÓDIGO PENAL E DO ART. 181, § 1º DA 
LEP. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
II - Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que, no 

caso de nova  condenação  a  penas  restritivas  de  direito  a  quem 
esteja cumprindo   pena   privativa  de  liberdade  em  regime  fechado  ou 
intermediário, é inviável a suspensão do cumprimento daquelas - ou a 
execução  simultânea das penas. Nesses casos, nos termos do art. 111 
da LEP, deve-se proceder à unificação das penas, não sendo aplicável o 
art. 76 do Código Penal. Habeas Corpus não conhecido (HC 346.851/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 5/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PACIENTE QUE CUMPRIA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO A 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE DE 
UNIFICAÇÃO DAS REPRIMENDAS. OBSERVÂNCIA DA REGRA 
INSERTA NO ART.111 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O entendimento firmado nesta Corte é de que, sobrevindo 
nova condenação, somente é possível a manutenção da pena restritiva 
de direitos na hipótese em que exista compatibilidade no cumprimento 
simultâneo das reprimendas. (HC 326.481/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
01/09/2015).

2. Independentemente de a condenação à pena restritiva de 
direitos ser anterior ou posterior à sanção privativa de liberdade, o único 
critério utilizável para manter a pena substitutiva é a compatibilidade de 
cumprimento simultâneo das reprimendas, quando da unificação.(HC 
328.923/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 09/12/2015).

3. Agravo Regimental improvido (AgRg no HC 311.138/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/3/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CONVERSÃO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PENA PRIVATIVAS DE LIBERDADE. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E LIMITAÇÃO DE FIM 
DE SEMANA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO 
DAS PENAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte adota o 

posicionamento de que, em caso de superveniente condenação, a pena 
restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade caso não 
haja a possibilidade de cumprimento simultâneo das penas.

Ainda, é entendido que apenas as penas restritivas de 
direitos consistentes em prestação pecuniária e perda de bens são 
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passíveis de cumprimento simultâneo com penas privativas de liberdade, 
independentemente do regime destas. Precedentes.

- Na hipótese dos autos a conversão foi devidamente 
realizada. O paciente foi condenado ao cumprimento de penas restritivas 
de direitos consistentes na prestação de serviços à comunidade e 
limitação de fim de semana, referente às execuções n. 2 e 10, 
respectivamente. Posteriormente, obteve condenações a penas de 
reclusão, fixadas tanto em regime fechado quanto em regime semiaberto. 
Dessa forma, em razão da incompatibilidade do cumprimento simultâneo 
das penas, de rigor se faz a conversão das penas restritivas de direitos 
em privativa de liberdade em razão da unificação das penas, nos termos 
do art. 111 da Lei de Execução Penal, afastando-se, portanto, o disposto 
no art. 76 do Código Penal.

- Habeas corpus não conhecido (HC 326.460/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 10/9/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.

Documento: 1843393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2019 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0109078-0 HC 504.870 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018773720158210018  01821500012244  03807109420188217000  
03846247420158217000  1518232  1821500012244  18773720158210018  
3807109420188217000  3846247420158217000  70066992462  700800154982

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 YARA NASARIO  - RS014162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JONES BECKER PRETTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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